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O- Resumo Executivo 

 

1. A Revisão Curricular do Ensino Básico Obrigatório teve como objetivo a melhoria da 

qualidade educativa, incluindo um currículo melhor adaptado e modernizado, melhor 

alinhamento do currículo e das práticas de ensino com os resultados da aprendizagem e 

maior autonomia para os atores locais; 

2. De igual modo, a Revisão Curricular do Ensino Básico Obrigatório visou responder ao 

desafio consignado no Programa de Governo da IX legislatura  e que consiste em 

“edificar um sistema educativo integrado no conceito de economia do conhecimento 

que, da base ao topo, oriente os jovens para um domínio proficiente das línguas, das 

ciências integradas, das tecnologias e para a construção de um perfil cosmopolita 

aberto ao mundo, capaz de interiorizar valores intrínsecos ao saber ser e estar, de 

responsabilização mútuas, enquanto membros da comunidade, de preparação para a 

aprendizagem ao longo da vida, cultura de investigação, experimentação e inovação” 

(p.15); 

3. Neste âmbito, “a revisão curricular do ensino básico, através da implementação da 

nova matriz curricular, com produção de novos programas, manuais e recursos 

didáticos pedagógicos e a implementação do novo projeto educativo e pedagógico que 

institui a escolaridade obrigatória de 8 anos e reforça a aquisição de bases 

comunicativas nas línguas inglesa e francesa, das tecnologias de informação e 

comunicação, das ciências, da matemática e dos valores da cidadania” (p.17) buscou 

traduzir, na efetividade do sistema educativo, ações e práticas visando desenvolver o 

capital humano, na esteira do que acontece a nível internacional, nomeadamente da 

OCDE, e  “com vista a assegurar aprendizagens essenciais sólidas, inclusão, sucesso 

escolar e competências para continuar os estudos, integrar de forma criativa, crítica, 

produtiva e cidadã, a escola, a comunidade, a família e a sociedade” (GCV, p.18); 

4. De referir, ainda, que no âmbito da Revisão Curricular do EBO foi implementado um 

conjunto de medidas em relação às quais a presente avaliação busca analisar o grau de 

efetivação e de impacto. Estas medidas traduziram-se, ou, melhor, deveriam traduzir-

se no seguinte: (i) Efetivação do alargamento da escolaridade obrigatória até ao 8.º 

ano de escolaridade, gratuita e obrigatória para todos; (ii) Fortalecimento da 

aprendizagem da Língua Portuguesa, enquanto língua não materna, mas língua 

veicular e de estudo; (iii) Oferta de línguas estrangeiras a partir do 5.º ano de 

escolaridade, com a obrigatoriedade de ensino das línguas francesa (LEI) e inglesa 

(LEII), até ao 12.º ano, em paralelo com a língua portuguesa, enquanto instrumentos 

fundamentais de comunicação, acesso ao conhecimento e mobilidade; (iv) Ensino das 

tecnologias da informação e comunicação (TIC) como área disciplinar, no 2º ciclo no 

ensino básico; (iv) Reforço da aprendizagem das artes, das ciências experimentais, 

das ciências sociais e humanas, e da matemática nas suas componentes teórica, 

prática e laboratorial;   (v) Garantia de uma educação cívica no processo educativo, 

promotora dos valores democráticos, éticos e humanistas, e do pensamento crítico, 

numa perspetiva universalista”; e (vi) Requalificação das estruturas físicas, 
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reorganização da gestão das escolas e reforço da formação de professores, tomando 

os recursos materiais e humanos como grandes suportes da Educação”.  (TDR, p.  2); 

5. Assim, e de forma específica, a avaliação da Revisão Curricular do EBO teve como 

objetivo “(…)  permitir analisar criticamente as realizações e os obstáculos encontrados 

na implementação de todas as componentes do processo e propor ações corretivas para 

o futuro. O estudo também deve contribuir para a criação das condições para um diálogo 

aberto, inclusivo e construtivo entre toda a comunidade educativa e os órgãos de decisão, 

para que possam responder à qualidade de uma educação inclusiva, que se pretende para 

todos”. (TDR, p. 3); 

6. Com efeito, durante a avaliação, para além da análise dos documentos relevantes, foi 

auscultada a comunidade educativa (professores, alunos, dirigentes educativos, pais e 

encarregados de educação, representantes sindicais) relativamente à Revisão Curricular 

implementada no Ensino Básico Obrigatório e sobre os novos materiais, a formação de 

professores, a metodologia de ensino, as práticas adotadas e as modalidades de 

avaliação disponibilizadas; 

7. Do ponto de vista da metodologia utilizada, a avaliação curricular do EBO assentou-se 

nas seguintes técnicas: (a) análise documental; (b) entrevistas; (c) inquéritos; (d) 

organização de grupos focais. A partir de dados e informações obtidos dessas diversas 

fontes e técnicas, procedeu-se a uma análise cruzada sobre o grau da implementação da 

Revisão Curricular, os seus pontos fortes e as fraquezas, mas também as oportunidades 

que se abrem com sua implementação; 

8. Essa análise permite constatar que o Ensino Básico Obrigatório, universal e gratuito, foi 

assegurado em todos os concelhos do país, garantindo a inclusão de todas as crianças e 

adolescentes em idade escolar, isto é, dos 6 aos 18 anos;  

9. Duas novas matrizes curriculares foram concebidas e implementadas, sendo uma para o 

1º ciclo do EBO, com a duração de 4 anos, e outra para o 2º ciclo do EBO, também com 

a duração de 4 anos; 

10. Importantes inovações, em termos de abordagem e de metodologia de ensino, foram 

introduzidas e com eficácia globalmente assegurada. No 1º ciclo, foi introduzido o 

método de 28 palavras (M28P) na alfabetização dos alunos e no ensino da Língua 

Portuguesa como língua não materna.  Esta mudança na metodologia de ensino resultou 

numa alfabetização mais rápida já no primeiro ano de escolaridade, permitindo o 

desenvolvimento de habilidades de leitura (oralidade) e escrita. Importa, no entanto, 

aprofundar os mecanismos de utilização do método através, nomeadamente, da 

capacitação inicial e contínua dos professores, bem como de uma melhor articulação com 

o pré-escolar. Da mesma forma, importa reforçar as ações de capacitação dos docentes, 

nomeadamente no âmbito do Plano Nacional de Formação Contínua para os Professores 

em implementação, assegurando, ainda mais, o alargamento da capacitação dos docentes 

no domínio da didática de ensino da LP como língua não-materna, bem como do M28P, 

seja para os professores em exercício, seja no âmbito da formação inicial. Neste último 

caso, impõe-se o desenvolvimento de uma forte articulação com as Instituições do Ensino 

Superior que ministram cursos de formação inicial de professores para o Ensino Básico 

Obrigatório (tanto para o 1º ciclo quanto para o 2º ciclo), no sentido de ajustarem os 

Planos de Estudos aos imperativos e aos ditames da Revisão Curricular; 
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11. De igual modo, essas IES poderão desenvolver programas de investigação-ação, 

notadamente no domínio da didática da Língua Portuguesa, língua não materna, da 

didática da Matemática e da didática das Ciências Integradas, permitindo a identificação 

de novas metodologias de ensino-aprendizagem mais adequadas à realidade 

socioeducativa cabo-verdiana; 

12. A implementação das matrizes curriculares do 1º e do 2º ciclo foi acompanhada pela 

realização de ações de formação e capacitação dos docentes, da produção de novos 

programas para todas as disciplinas, bem como dos Manuais das disciplinas que 

compõem as matrizes curriculares do 1º e do 2º ciclo do EBO, Guias de Atividades 

Científicas e Educação Artística. Para algumas disciplinas, nomeadamente Língua 

Francesa e Língua Inglesa, materiais-áudio foram produzidos e disponibilizados aos 

professores e alunos; 

13. Uma outra inovação introduzida no âmbito da Revisão Curricular foi a inclusão de duas 

línguas estrangeiras no 2º ciclo do EBO, a saber o francês e o inglês. A aprendizagem de 

línguas estrangeiras serve, a um só tempo, como instrumento de aprendizagem e de 

facilitação no prosseguimento de estudos secundários e superiores bem como 

facilitadores no acesso aos mercados de trabalho nacional, regional e internacional. Os 

resultados das aprendizagens nessas duas línguas têm sido globalmente positivos; 

14. De ressaltar ainda, enquanto inovação, a introdução da disciplina das TIC (Tecnologias 

de Informação e Comunicação), a partir do 5º ano, isto é, no 2º ciclo do EBO, ainda que 

como uma disciplina modular e com uma carga horária de 30 horas. Todas as escolas 

estão conseguindo, em menor ou maior grau, assegurar a lecionação das TIC nos dois 

ciclos do EBO. Contudo, ainda são relativamente poucas as escolas que conseguem 

ministrá-las durante os 4 anos do 2º ciclo, devido à falta de laboratórios/salas de 

informática, de computadores e também de professores com formação específica. Há um 

esforço, contudo, de, ao menos em 2 anos, haver aulas das TIC; 

15. A Revisão Curricular do EBO significou uma mudança paradigmática no domínio da 

avaliação das aprendizagens, que passou a estar essencialmente centrada no aluno e nos 

processos de aprendizagem, valorizando a avaliação diagnóstica e formativa, sem 

descurar a avaliação sumativa. Este novo paradigma de avaliação permitiu que os 

docentes pudessem estar rapidamente em condições de detetar as lacunas e as 

dificuldades de aprendizagem dos alunos. Assim, professores e escolas puderam estar em 

condições de elaborar, em tempo oportuno, planos de recuperação de aprendizagens, 

implementando programas de apoio ao estudo, de enriquecimento curricular ou atividades 

desenvolvidas no âmbito da direção de turma. Quando implementados, os planos de 

recuperação permitiram que os alunos pudessem ultrapassar as dificuldades detetadas e, 

deste modo, retomarem os seus percursos e trajetórias escolares sem grandes problemas 

do ponto de vista das suas aprendizagens. No entanto, a implementação desses planos não 

ocorreu de forma semelhante e uniforme em todos os concelhos, agrupamentos e escolas. 

Constrangimentos relacionados com a ausência ou insuficiência de salas para sessões de 

apoio ao estudo, indisponibilidade dos docentes por sobrecarga horária ou por causa da 

mobilidade docente, dificuldades dos alunos para se deslocarem aos locais de 

implementação dos planos de recuperação das aprendizagens em período contrário ao das 
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atividades letivas foram apontados como tendo sido factores que limitaram o alcance e 

efetividade desses planos; 

16. No domínio da inclusão educativa, a Revisão Curricular, ao estabelecer o EBO de 8 anos 

como sendo obrigatório e gratuito, permitiu a inclusão no sistema educativo de todas as 

crianças e adolescentes, sem ônus para as famílias. O resultado dessa medida de política 

tem-se traduzido na diminuição das taxas de reprovação e abandono de rapazes e 

raparigas; 

17. Uma outra dimensão importante que a Revisão Curricular aprofundou e alargou tem a ver 

com a inclusão e a assunção educativa de alunos com NEE temporárias e/ou permanentes 

e a sua integração/inclusão nas turmas regulares. Para efetivar esta política, foram 

instituídas EMAEI (Equipas Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva) em todos 

os concelhos, assegurando o necessário suporte especializado às escolas, turmas e 

professores. De igual modo, avançou-se com a formação e capacitação de docentes e 

outros técnicos no domínio das NEE. Restam, ainda, importantes desafios, 

designadamente uma maior capacidade de sinalização e acompanhamento especializado, 

bem como de qualificação de professores em função do tipo de deficiência. De igual 

modo, há a necessidade do reforço de parceria com os serviços de saúde e organizações 

da sociedade civil que trabalham com a deficiência. A aprovação e publicação do Decreto-

lei nº 9/2024 que estabelece os princípios e as normas que garantem a inclusão das 

crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais (NEE), mediante medidas 

especiais a serem implementadas no processo educativo, bem como os recursos 

específicos a mobilizar para responder às necessidades educativas de todas e de cada 

uma das crianças e jovens ao longo do seu percurso escolar, nas diferentes ofertas 

de educação e formação, constituem um ganho a assinalar; 

18. A Revisão Curricular do EBO procedeu, de igual modo, a uma importante reorganização 

da rede escolar, de modo a responder ao desafio do ensino básico universal, gratuito e 

obrigatório. A organização em agrupamentos de escolas permitiu a maximização de 

recursos humanos, de infraestruturas e laboratórios, disponibilizando aos alunos o melhor 

ensino possível. Desafios restam a ultrapassar, designadamente nos municípios com uma 

grande superfície territorial e com comunidades educativas dispersas. De igual modo, a 

possibilidade de congregar no mesmo espaço todo o EBO, sem ter que compartilhar 

espaços com o ensino secundário, poderia, tanto do ponto de vista psicológico quanto 

organizacional, melhorar a performance do EBO; 

19. Ainda são necessários investimentos em infraestruturas físicas (salas de aula, laboratórios, 

espaços desportivos) bem como a nível de infraestruturas e equipamentos tecnológicos e 

de informática. O desafio das tecnologias e das ciências constante do Programa do 

Governo assim o exige; 

20. No domínio da Educação Física e da Educação Artística alguns poucos concelhos 

conseguiram disponibilizar professores específicos para a lecionação dessas disciplinas 

no 1º ciclo do EBO com resultados muito significativos, reforçando a 

interdisciplinaridade, proporcionando um mais rápido desenvolvimento físico-motor e 

das habilidades cognitivas e pessoais dos alunos. De igual modo, a existência de 

professores específicos para essas disciplinas revelou-se de extrema importância no apoio, 

aos professores titulares de turmas, no trabalho com alunos NEE para os quais as 
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competências dos professores de Educação Física e de Educação Artística se mostraram 

de grande eficiência; 

21. De igual modo, um importante trabalho de produção de normas gerais e específicas foi 

desenvolvido, no sentido de, por um lado, estabelecer o quadro legal enformador da 

Revisão Curricular e, por outro, sedimentar os resultados da implementação dessa 

Revisão. Uma abordagem inovadora no domínio da legiferação foi adotada, 

privilegiando-se a normatização a partir dos resultados da Revisão, com as correções e 

ajustes que foram sendo feitos no decorrer da implementação das novas matrizes 

curriculares. Desta forma, evitou-se “amarrar” normativamente o processo de Revisão 

Curricular, preferindo-se uma abordagem bottom-up e assente em resultados de 

aprendizagens que o ME e os seus agentes foram adquirindo durante o processo de 

implementação; 

22. A avaliação da Revisão Curricular demonstra um conjunto importante de ganhos 

resultantes da sua implementação como o demonstram os indicadores da educação, mas 

também os resultados da avaliação qualitativa feita na presente avaliação. Existe, contudo, 

um conjunto de ganhos a consolidar, fraquezas que devem ser equacionadas e 

ultrapassadas e oportunidades a concretizar, como podem ser vistos nas conclusões e 

recomendações constantes do presente relatório. 
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1. Introdução 

O presente relatório debruça-se sobre os resultados da Revisão Curricular do Ensino Básico 

Obrigatório, recobrindo o período compreendido entre os anos letivos 2017/2018 e 2021/2022. 

Busca-se, no presente relatório, debruçar sobre a efetiva implementação da Revisão Curricular 

nomeadamente do “desenho [e implementação] de uma nova matriz curricular (…), reorganizada 

em dois ciclos, no sentido de reforçar as aprendizagens dos alunos, proporcionar um maior 

desenvolvimento dos seus saberes e das suas capacidades e do vivenciar valores de cidadania, 

através das seguintes medidas:  

• Efetivação do alargamento da escolaridade obrigatória até ao 8.º ano de escolaridade, 

gratuita e obrigatória para todos;  

• Fortalecimento da aprendizagem da Língua Portuguesa, enquanto língua não materna, 

mas língua veicular e de estudo;  

• Oferta de línguas estrangeiras a partir do 5.º ano de escolaridade, com a obrigatoriedade 

de ensino das línguas francesa (LEI) e inglesa (LEII), até ao 12.º ano, em paralelo com 

a língua portuguesa, enquanto instrumentos fundamentais de comunicação, acesso ao 

conhecimento e mobilidade;  

• Ensino das tecnologias da informação e comunicação (TIC) como área disciplinar, no 2º 

ciclo no ensino básico;  

• Reforço da aprendizagem das artes, das ciências experimentais, das ciências sociais e 

humanas, e da matemática nas suas componentes teórica, prática e laboratorial;  

• Garantia de uma educação cívica no processo educativo, promotora dos valores 

democráticos, éticos e humanistas, e do pensamento crítico, numa perspetiva 

universalista;  

• Requalificação das estruturas físicas, reorganização da gestão das escolas e reforço da 

formação de professores, tomando os recursos materiais e humanos como grandes 

suportes da Educação”.  (TDR, p.  2) 

Assim, o processo de avaliação, do qual resulta o presente relatório, teve como objetivo “Avaliar 

a Revisão Curricular implementada no ensino básico do 1º ao 8º ano de escolaridade”. Em termos 

específicos, a avaliação propugnou “Auscultar a comunidade educativa (professores, alunos, 

dirigentes educativos, pais e encarregados de educação e representantes sindicais) 

relativamente à revisão curricular implementada no Ensino Básico quanto aos novos materiais, 

formação de professores, metodologia de ensino, práticas adotadas e modalidades de avaliações 

disponibilizadas”. 

Em termos metodológicos, e sem prejuízo de uma descrição mais detalhada no capítulo 2, a 

abordagem utilizada traduziu-se nos seguintes procedimentos: 

(i) Análise da documentação relevante, seja documentos referentes ao diagnóstico do 

setor educativos, de definição de políticas, de planeamento estratégico, seja o quadro 

legal pertinente; 

(ii) Realização de entrevistas e grupos focais com os principais atores do sistema 

educativo e diretamente envolvidos com o Ensino Básico Obrigatório, objeto da 

presente avaliação; 
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(iii) Realização de inquéritos aos docentes do 1º e 2º ciclo e que estejam no sistema 

educativo desde antes da implementação da Revisão Curricular no ano letivo 

2017/2018; 

(iv) Análise SWOT do processo de implementação curricular, com base nas informações 

pertinentes recolhidas. 

De uma forma mais específica, o relatório de avaliação da implementação da Revisão Curricular 

é o resultado de uma tríplice démarche analítica, a saber: (i) estudo dos marcos políticos (no 

sentido de políticas educativas) e jurídico-normativos definidores da Revisão Curricular; (ii) 

análise da tradução dos marcos em projetos educativos e pedagógicos; (iii) estudo da tradução 

em termos organizacionais e da prática pedagógica dos marcos, dos projetos educacionais e 

pedagógicos. 

Tendo em conta que a reorganização do EBO em dois ciclos (1º e 2º ciclos), de quatro anos cada, 

e considerando os objetivos de aprendizagem, o perfil dos docentes e as especificidades em 

termos da matriz curricular, as análises, traduzidas no presente relatório, são feitas de forma 

separada para cada um desses ciclos, sem prejuízo da análise de suas interfaces, particularmente 

na transição do 4º para o 5º ano. 

De igual modo, e tendo em conta que as reformas preconizadas e implementadas abrangem tanto 

o Ensino Básico Obrigatório quanto o Ensino Secundário, de forma marginal, pois não constitui 

objeto da presente avaliação, far-se-ão algumas referências aos potenciais impactos da Revisão 

Curricular do EBO no Ensino Secundário, com particular ênfase na transição do 8º para o 9º ano 

de escolaridade. 

O presente relatório, para além de um Resumo Executivo e da presente Introdução, comporta os 

seguintes capítulos: (1) Metodologia da Avaliação; (2) Conceção da Avaliação Curricular; (3) 

Análise da Perceção dos atores da Comunidade Educativa; (4) Dimensões Transversais da 

Avaliação Curricular; (5) Análise Crítica e SWOT da Revisão Curricular; (6) Conclusões; (7) 

Recomendações. 
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2. Metodologia da Avaliação 

 

A avaliação da Revisão Curricular do EBO foi feita com base numa metodologia diversificada, 

de natureza quali-quantitativa, com recurso a várias técnicas de recolha de dados, devidamente 

explicitados no Inception Report. 

Para a Revisão Curricular implementada no EBO e a do ensino secundário que se encontra em 

curso ” (…) o Governo de Cabo Verde contou com um apoio financeiro do Banco Mundial 

através do Projeto de Reforço da Educação da Educação e Desenvolvimento de Competências 

(PREDC), através de um empréstimo no valor de USD $ 10 milhões ao Governo de Cabo 

Verde.  

O PREDC apoiou a Revisão Curricular do ensino básico através da melhoria da qualidade 

educativa, incluindo um currículo melhor adaptado e modernizado, melhor alinhamento do 

currículo e práticas de ensino com os resultados da aprendizagem e maior autonomia para os 

atores locais”. (TDR, p.1) 

Nesse sentido, como assinalam os TDR “Uma das medidas implementadas- e em execução- 

visando concretizar as políticas atrás referidas foi a solicitação e obtenção de um acordo de 

empréstimo ao Banco Mundial para o financiamento do Projeto de Reforço de Educação e de 

Desenvolvimento de Competências (PREDC).  De uma forma global, constitui objetivo deste 

projeto o fortalecimento das habilidades fundamentais na educação e a melhoria da relevância 

dos programas de formação” (p. 3). 

Deve-se ter presente que a revisão da matriz curricular do EBO foi feita de acordo com os 

termos definidos no Decreto Legislativo nº 13/2018, de 7 de dezembro, que procede à primeira 

alteração ao Decreto-Legislativo nº 2/2010 de 7 de maio, de entre outros, a reorganização 

estrutural e curricular de acordo com o artigo 15º, da LBSE.  Esta revisão vem plasmada no 

Decreto-Lei nº 27/2022 que estabelece o currículo do EBO, os princípios norteadores da sua 

conceção, o seu desenvolvimento pelas escolas, pelos agrupamentos escolares e professores, 

e a sua operacionalização e avaliação das aprendizagens. De igual modo, ela traduz-se no que 

se encontra disposto no Decreto-Lei nº 29/2022 que estabelece o sistema nacional de avaliação 

das aprendizagens no ensino básico. 

Em termos práticos, a Revisão Curricular do EBO ter-se-á traduzido no “desenho de uma nova 

matriz curricular (…..), reorganizada em dois ciclos, no sentido de reforçar as aprendizagens 

dos alunos, proporcionar um maior desenvolvimento dos seus saberes e das suas capacidades 

e do vivenciar valores de cidadania, através das seguintes medidas:  

• Efetivação do alargamento da escolaridade obrigatória até ao 8.º ano de escolaridade, 

gratuita e obrigatória para todos;  

• Fortalecimento da aprendizagem da Língua Portuguesa, enquanto língua não materna, 

mas língua veicular e de estudo;  

• Oferta de línguas estrangeiras a partir do 5.º ano de escolaridade, com a 

obrigatoriedade de ensino das línguas francesa (LEI) e inglesa (LEII), até ao 12.º ano, 
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em paralelo com a língua portuguesa, enquanto instrumentos fundamentais de 

comunicação, acesso ao conhecimento e mobilidade;  

• Ensino das tecnologias da informação e comunicação (TIC) como área disciplinar, no 

2º ciclo no ensino básico;  

• Reforço da aprendizagem das artes, das ciências experimentais, das ciências sociais e 

humanas, e da matemática nas suas componentes teórica, prática e laboratorial;  

• Garantia de uma educação cívica no processo educativo, promotora dos valores 

democráticos, éticos e humanistas, e do pensamento crítico, numa perspetiva 

universalista;  

• Requalificação das estruturas físicas, reorganização da gestão das escolas e reforço 

da formação de professores, tomando os recursos materiais e humanos como grandes 

suportes da Educação”.  (TdR, p.  2) 

O processo de realização da avaliação da Revisão Curricular comportou os/as seguintes 

momentos/fases, algumas vezes realizados/as em simultâneo: 

Num primeiro momento, procedeu-se ao levantamento e análise de documentação relevante: (i) 

qual seja, toda e qualquer documentação que tenha permitido a tomada de decisão política da 

necessidade de Revisão Curricular. Referimo-nos, particularmente, ao Estudo “Elementos de 

análise setorial da educação em Cabo Verde: serviços mais eficazes e mais justos ao serviço do 

crescimento do emprego “, de 2015; “O Programa do Governo da VII Legislatura (2016-2021)”, 

“O Plano Estratégico da Educação 2017-2021) e o “Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Sustentável (2017-2021); (ii) Os quadros legais e normativos que sustentaram a Revisão 

Curricular, nomeadamente a Lei de Bases do Sistema Educativo com a alteração introduzida pelo 

Decreto-Legislativo nº 13/2018 de 7 de dezembro; Decreto-Lei nº8/2019, de 22 de fevereiro, que 

estabelece o regime da organização administrativa, gestão e funcionamento dos estabelecimentos 

públicos dos ensinos básico e secundário;  Decreto-Lei nº 9/2019, de 22 de fevereiro, que 

estabelece as condições necessárias para a criação de escolas, a constituição de agrupamentos de 

escolas dos ensinos básico e secundário e a configuração da rede escolar; Decreto-lei nº 27/2022, 

de 12 de julho, que estabelece o currículo do EBO, os princípios orientadores da sua conceção, 

organização, gestão e operacionalização; Decreto-lei nº 29/2022, de 12 de julho  que estabelece 

o Sistema Nacional das Aprendizagens do Ensino Básico); Decreto-Lei 9/2024, de 29 de 

fevereiro,  que estabelece os princípios e as normas que garantem a inclusão das crianças e jovens 

com necessidades educativas especiais (NEE), mediante medidas específicas a serem 

implementadas no processo educativo, bem como os recursos específicos a mobilizar para 

responder às necessidades educativas de todas e da cada uma das crianças e jovens ao longo do 

seu percurso escolar,  nas diferentes ofertas de educação e formação; (iii) os programas das 

unidades curriculares que compõem a matriz curricular de cada um dos 8 anos de escolaridade 

do EBO; (iv) os Manuais das unidades curriculares, os Guias do Professor e outros materiais 

didático-pedagógicos de suporte; (v) Os dados estatísticos relevantes sobre os principais 

indicadores do EBO, nomeadamente as taxas de aprovação, reprovação e abandono. 

Num segundo momento, foram concebidos e realizados dois inquéritos por questionário aos 

professores do 1º e 2º ciclos do EBO, respetivamente. Os questionários que serviram de base à 

realização dos inquéritos foram aprovados no âmbito do Inception Report. Os questionários 

destinaram-se, como referido, aos professores do 1º e 2º ciclos do EBO que tenham entrado no 
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sistema educativo antes do ano letivo 2017/2018, ano de arranque da implementação da Revisão 

Curricular. A razão para esse recorte temporal prende-se com o facto de se pretender captar uma 

dimensão avaliativa comparativa entre dois sistemas de ensino-aprendizagem diferentes, 

baseados em dois paradigmas distintos e vivenciados de forma diversa pelos professores, 

enquanto principais implementadores das revisões, entretanto, concebidas e implementadas.  

Num terceiro momento, procedeu-se à realização de entrevistas e a organização de grupos focais 

com os principais atores do sistema educativo (dirigentes e gestores, alunos, professores, pais e 

encarregados de educação, bem como sindicalistas). Para o efeito, deslocações foram feitas a 

todos os 22 concelhos do país 1  e praticamente todos os participantes identificados foram 

auscultados2. As entrevistas e os grupos focais com pais e encarregados de educação, alunos do 

2º ciclo, professores do 1º e 2º ciclo, subdiretores pedagógicos, responsáveis de escolas e 

diretores de agrupamentos, foram realizados em Agrupamentos e escolas escolhidos por 

amostragem aleatória, tal como definido no Inception Report e que se retoma no quadro infra. 

 
Tabela 1.  Agrupamentos (escolas) selecionados para a realização de entrevistas e de grupos focais com professores do 1º e 2º 

ciclos e alunos do 2º ciclo, diretores de agrupamentos, responsáveis de escolas e subdiretores pedagógicos 
Município Agrupamento Escola 

Praia IV. Escola Secundária Regina Silva Escola Básica Capelinha 

III. Escola Secundária Pedro Gomes Escola Eugénio Tavares 

XII. Escola de Ponta d´Água I Escola Básica de Ponta d´Água 1 

Ribeira Grande de Santiago II. Escola Secundária de Salineiro Escola Básica de Cidade Velha 

S. Domingos I. Escola Secundaria Fulgêncio Tavares Escola Básica de Cutelo Branco 

Santa Cruz II. Escola Secundária Alfredo da Cruz e Silva Escola Básica de Achada Fátima 

S. Miguel II. Escola Secundária de S. Miguel Escola Básica Adelino da Veiga- Veneza 

I. Escola Básica Velhinho Rodrigues Escola Básica Velhinho Rodrigues 

Tarrafal de Santiago I. Escola Secundária do Tarrafal Escola Básica ex-EBC 

Santa Catarina de Santiago I. Liceu Amílcar Cabral Escola nº 1 de Assomada 

 III Escola Secundária Armando Napoleão 

Fernandes 

Escola Básica de Cruz Grande 

S. Salvador do Mundo I. Escola Secundária Carlos Alberto Gonçalves 

II. Escola Básica de Achada Igreja 

Escola Secundária Carlos Alberto Gonçalves 

Escola Básica de Achada Igreja 

S. Lourenço dos Órgãos I. Escola Secundária Luciano Garcia Escola Básica de João Teves 

Maio I. Escola Secundária Horace Silver Escola Básica Polivalente-Cidade Porto Inglês 

S. Filipe I. Escola Secundária Teixeira de Sousa Escola Secundária Teixeira de Sousa 

Santa Catarina do Fogo I. Escola Secundária de Cova Figueira Escola Básica de Cova Figueira 

Mosteiros I. Escola Secundária dos Mosteiros Escola Secundária dos Mosteiros 

Brava I. Escola Secundária Eugénio Tavares Escola Básica Manuel Rodrigues Gomes 

S. Vicente I. Escola Básica Aurélio Gonçalves Escola Básica Aurélio Gonçalves 

II. Escola Secundária José Augusto Pinto Escola Secundária José Augusto Pinto 

Porto Novo I. Escola Básica de Alto Peixinho Escola Básica de Alto Peixinho 

Paúl I. Escola Secundária Januário Leite Escola Básica Jorge Oliveira 

Ribeira Grande Santo Antão I. Escola Secundária Suzete Delgado Escola Básica Roberto Duarte Silva 

 II. Escola Secundária de Coculi Escola Básica Pedro Jansénio Delgado 

Ribeira Brava I. Escola Secundária Baltazar Lopes da Silva Escola Secundária Baltazar Lopes da Silva 

Tarrafal S. Nicolau I. Escola Secundária Pedro Corsino de Azevedo Escola Básica Lucília de Freitas 

Sal III. Liceu Olavo Moniz Escola Nova e Liceu Olavo Moniz 

Boa vista I. Escola Secundária de Sal Rei Escola Nova 

 

 
1 Em anexo, encontram-se as listas nominais de todos os entrevistados e participantes dos grupos focais, por concelho.  
2 O Inception report, que incluiu o Plano de Trabalho e a Metodologia, identificou todos os sujeitos que deveriam 

ser entrevistados, inquiridos ou os que participariam dos grupos focais. Nos poucos casos de entidades não 

auscultadas, tal se deveu à indisponibilidade das mesmas. No entanto, tal não comprometeu nem a quantidade nem 

a qualidade de informações necessárias para a avaliação.  
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Um quarto momento consistiu no tratamento e análise de dados, visando responder aos objetivos 

definidos para a avaliação bem como a realização da análise SWOT sobre a perceção da 

comunidade educativa e sociedade civil (professores, alunos, pais e encarregados de educação, 

dirigentes educativos e representantes sindicais) quanto à Revisão Curricular (novos materiais 

didáticos; metodologias e práticas adotadas; formação de professores; articulação entre o 

currículo e as modalidades de avaliação. 

Na decorrência dos momentos/fases anteriores, procedeu-se à elaboração das recomendações a 

partir das conclusões chegadas. 

De uma forma sintética, foram ouvidos um total de 700 pessoas, incluindo dirigentes, 

sindicalistas, pais e encarregados de educação, coordenadores e supervisores pedagógicos, alunos 

e professores. O quadro que segue sumaria as pessoas auscultadas em entrevista e grupos focais. 

 
Tabela 2. Distribuição de nº de pessoas envolvidas na avaliação da Revisão Curricular por concelho 

Concelhos Entrevistas Grupos focais 

Praia 10 47 

Ribeira Grande de Santiago 9 25 

S. Domingos 5 20 

Santa Cruz 5 21 

S. Miguel 6 16 

Tarrafal 3 33 

Santa Catarina 4 29 

S. Salvador do Mundo 8 16 

S. Lourenço dos Órgãos 5 15 

Maio 5 26 

S. Filipe 3 27 

Santa Catarina do Fogo 3 19 

Mosteiros 5 11 

Brava 8 21 

S. Vicente 7 38 

Porto Novo 5 32 

Paúl 5 22 

Ribeira Grande 5 47 

Ribeira Brava 5 33 

Tarrafal de S. Nicolau 5 28 

Sal  5 19 

Boavista 5 34 

TOTAL 121 579 
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2.1. Inquérito aos professores do 1º ciclo do EBO- Caracterização dos inquiridos 

 

O inquérito destinou-se aos docentes do 1º ciclo do EBO e que tenham entrado no sistema 

educativo antes do arranque da implementação da Revisão Curricular em 2017/2018. Em termos 

metodológicos, este recorte prende-se com a necessidade de se captar uma visão e uma análise 

comparativa entre a matriz curricular, a metodologia de ensino-aprendizagem (incluindo a 

avaliação), os materiais didático-pedagógicos e a organização escolar existentes, os introduzidos 

pela reforma. 

O inquérito foi feito através do google form e os links foram enviados pela DNE às Delegações 

da Educação que, por sua vez, deveriam fazer chegar aos agrupamentos, escolas e professores3. 

A literatura especializada mostra que a taxa de resposta de questionários online tende a ser 

significativamente mais baixa do que as aplicações diretas4. Para mitigar este risco, buscou-se 

proceder a um trabalho de sensibilização dos delegados, mediante comunicações periódicas da 

DNE, bem como através de contactos pessoais com os Delegados da Educação e com os próprios 

professores durante as visitas de terreno. 

No entanto, foram constatados alguns atrasos a nível das Delegações de Educação (em alguns 

casos atrasos importantes) no envio do link aos professores, o que teve implicações nas respostas 

ao questionário. De igual modo, professores de alguns concelhos não responderam ao 

questionário e isso parece ter resultado, em alguns casos, e de acordo com informações recolhidas 

no terreno, por não receção ou tardia receção dos links, bem como devido a dificuldades de acesso 

a meios informáticos e de Internet. 

No total, 90 professores do 1º ciclo do EBO responderam ao questionário, como demonstram os 

dados a seguir, que procedem à caracterização dos inquiridos.5 

Deste total, 71% têm mais de 41 anos de idade e 13,3 % dos docentes inquiridos têm menos de 

35 anos. Em termos médios globais, os professores do 1º ciclo não são jovens, o que coloca 

problemas para o sistema educativo, no que diz respeito à renovação do quadro do pessoal, o que 

aliás se tem verificado em muitos municípios, constituindo um desafio para os gestores escolares, 

nomeadamente, os Delegados do Ministério da Educação e os Diretores de Agrupamentos e 

escolas. 

Em termos de género, 70% dos inquiridos são do sexo feminino e 30% do sexo masculino. A 

predominância de professoras no 1º ciclo do EBO traduz uma feminização da atividade docente, 

 
3 Os dados dos inquéritos foram tratados e analisados a partir do programa SPSS (statistical package for social 

science).  
4 Vicente, Paúla; Reis, Elizabeth: Sondagens na Internet: como selecionar os respondentes. In: Revista Portuguesa 

de Marketing- IPAM, sd. versão online in: https://repositorio.iscte-

iul.pt/bitstream/10071/14341/1/Sondagens%20na%20Internet.pdf; Vasconcelos, Liliana; Guedes, Luís. E-Surveys: 

vantagens e limitações dos Questionários eletrônicos na Internet no contexto da Pesquisa Científica. S. Paúlo, X 

SEMAD- FEA/USP, 2007; Vieira, Henrique Corrêa; Eggres, Aline; Shuch Junior, Vitor Francisco. O uso de 

questionários via email em pesquisas acadêmicas. S. P. XIII SEMEAD, 2010.   
5 Alguns outros dados podem ajudar a compreender o total dos inquiridos: (i) muitos docentes, particularmente os 

mais idosos, apresentam dificuldades com o domínio das novas tecnologias de informação. Durante as visitas de 

terrenos foram diversos os casos de professores que manifestaram dificuldades em aceder à internet e de 

preenchimento do questionário. (ii) a forte mobilidade dos docentes do 1º e 2º ciclo do EBO em muitos municípios 

fez reduzir de forma significativa a quantidade de professores elegível para o preenchimento dos questionários, i.e., 

aqueles com um mínimo de 7 anos de atividade docente. 
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particularmente nos níveis iniciais do processo de escolarização, nomeadamente a nível do pré-

escolar e dos anos iniciais do ensino básico. 

 
Figura 1. Distribuição dos professores do 1º ciclo do EBO, segundo o género e o grupo etário 

 
Quando se analisa o perfil dos inquiridos em termos de tempo de serviço docente, constata-se 

que 69% têm mais de 20 anos de serviço e 33% mais de 26 anos. Trata-se, pois, de docentes com 

muita experiência na docência, mas também próximos da aposentação. Os professores jovens, 

com 6 a 10 anos de serviço, representam 10% dos docentes inquiridos6. 

 
Figura 2. Distribuição dos professores do 1º ciclo EBO inquiridos, segundo o tempo de serviço e por género 

 

 
6 Deve-se ter presente que a amostra de docentes estabeleceu claramente um corte, ao incidir em professores que 

tenham entrado no sistema educativo antes do ano letivo 2017/2018. Por isso, muitos professores jovens (em termos 

de idade e de tempo de serviço) não foram recobertos pelo inquérito. No entanto, as informações recolhidas apontam 

para um progressivo aumento da idade média dos professores do 1º ciclo, resultante da aposentação ou de outras 

formas de mobilidade. 
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Tabela 3 Repartição dos doentes do 1º ciclo do EBO, segundo o concelho e por género 

   Sexo/Género 

Total    Feminino Masculino 

 Boavista  1 0 1 

%  1,1% ,0% 1,1% 

Brava  4 4 8 

%  4,4% 4,4% 8,9% 

Maio  4 0 4 

%  4,4% ,0% 4,4% 

Mosteiros  4 6 10 

%  4,4% 6,7% 11,1% 

Paúl  4 5 9 

%  4,4% 5,6% 10,0% 

Porto Novo  2 2 4 

%  2,2% 2,2% 4,4% 

Praia  10 1 11 

%  11,1% 1,1% 12,2% 

Ribeira Brava  3 0 3 

%  3,3% ,0% 3,3% 

Ribeira Grande de Santiago  2 0 2 

%  2,2% ,0% 2,2% 

S. Filipe  12 4 16 

%  13,3% 4,4% 17,8% 

S. Miguel  0 2 2 

%  ,0% 2,2% 2,2% 

S. Salvador do Mundo  9 1 10 

%  10,0% 1,1% 11,1% 

Santa Catarina de Santiago  2 0 2 

%  2,2% ,0% 2,2% 

Santa Catarina do Fogo  1 0 1 

%  1,1% ,0% 1,1% 

Santa Cruz  2 1 3 

%  2,2% 1,1% 3,3% 

Tarrafal de S. Nicolau  2 1 3 

%  2,2% 1,1% 3,3% 

Tarrafal de Santiago  1 0 1 

%  1,1% ,0% 1,1% 

Total  63 27 90 

%  70,0% 30,0% 100,0% 

A análise dos inquiridos, segundo o concelho onde trabalham, (cf. Quadro supra) mostra que não 

estão representados docentes de 5 concelhos, designadamente: S. Vicente, S. Domingos, Sal, 

Ribeira Grande de S. Antão e S. Lourenço dos Órgãos. Esta não representação na amostra deve-
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se ao facto, como apontado anteriormente, de os professores desses concelhos não terem recebido 

os links dos questionários que, entretanto, tinham sido enviados pela DNE7. 

Os concelhos com maior número de inquiridos são: S. Filipe com 17,8% do total dos inquiridos; 

Praia com 12, 3%, S. Salvador do Mundo e Mosteiros com 11, 1% cada. 

Os concelhos com menos representatividade, em termos de docentes do 1º ciclo inquiridos, são 

Tarrafal de Santiago e Boavista, com 1,1% cada. 

Muitos docentes do 1º ciclo do EBO (1º a 4º ano de escolaridade) afirmam ter tido, no passado, 

experiência de trabalho como professores do 2º ciclo do EBO, em regra, no período antes da atual 

Revisão Curricular do EBO. Embora não tenham explicitado em que anos de escolaridade 

trabalharam, presume-se que tenha sido no 5º e 6º ano8 . No entanto, com a atual Revisão 

Curricular, alguns desses professores passaram a trabalhar apenas com o 1º ciclo. 

Como se pode ver pela leitura do quadro infra, 69% dos inquiridos, sendo 48% do sexo feminino 

e 21% do sexo masculino, afirmaram ter trabalhado como docentes no atual 2º ciclo. 

 
Tabela 4. Repartição dos docentes do 1º ciclo que tenham lecionado no 2º ciclo, segundo o género 

       Sexo/Género 
Total 

 Lecionação no 2º ciclo EBO Feminino Masculino 

  

Não 

   20 8 28 

 %  22% 9% 31% 

Sim 
   43 19 62 

 %  48% 21% 69% 

Total 

   63 27 90 

 %  70% 30% 100% 

 

Ainda em termos do perfil dos professores inquiridos, pode-se constatar que grande parte dos 

docentes do 1º ciclo do EBO possuem uma formação científica e pedagógica adequada para o 

exercício da docência, o que é corroborado pelas entrevistas e grupos focais. São raros os casos 

de professores que, embora tenham formação científica e pedagógica, estejam, algumas vezes, a 

acumular disciplinas para as quais não possuem competências específicas9. 

 
7 Durante as visitas de terreno, tivemos a preocupação de verificar se os links tinham sido enviados aos professores. 

Nos casos em que tal não ocorrera, disponibilizamos esses links às Delegações e/ou aos Diretores de Agrupamentos. 

Em muitos casos, isso permitiu que os links tivessem chegado aos destinatários. Em alguns poucos casos, professores 

que participaram dos grupos focais relataram algumas dificuldades no preenchimento dos questionários por não 

terem computador ou Internet.  
8 A configuração do EBO conheceu mudanças desde a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo de 1990. 

Com efeito, a Lei n° 103/III/90 de 29 de dezembro, dispõe, nomeadamente nos seus artigos 16º a 20º, que o ensino 

básico de seis anos organizado em 3 fases de dois anos cada; o ensino é universal e gratuito e lecionado por um 

único docente.  Em 2010, através do Decreto-Legislativo nº 2/2010 de 7 de maio procedeu-se à revisão da Lei nº 

103/III/90 na sua redação dada pela Lei nº 113/V/99 de 18 de outubro. No que diz respeito ao ensino básico, a LBSE 

revista estipula nos seus artigos 14º e 23º que o ensino básico é universal, obrigatório e gratuito e com uma duração 

de 8 anos. Ele organiza-se em 3 ciclos, sendo o 1º de quatro anos e assegurado por um único professor (sem prejuízo 

de apoio de professores especializados) e o 2º e 3º ciclo de 2 anos de duração cada, com professores para cada uma 

das disciplinas que compõem a matriz curricular.  
9 São casos de professores que não têm o número de turmas ou as horas letivas semanais completas nas disciplinas 

da sua formação e que para completar a carga horária legalmente prevista, são obrigados a lecionar outras disciplinas. 






